
 

Pág. 1 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Processo nº 285/2023  

Pregão Eletrônico SRP nº 084/2023 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE UNIFORME 

ESCOLAR, PARA USO DOS ALUNOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE JEQUIÉ-BA. 

 

 

RECORRENTE: G8 ARMARINHOS EIRELI (“G8”) 

RECORRIDA: GGS INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA (“GGS”) 

 

DECISÃO 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

1. DAS RAZÕES DO RECURSO 

 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela licitante G8 na qual aduz que foi 

indevidamente desclassificada do certame no lote 2, por ter descumprido o item 7 do Edital, que 

trata sobre laudos emitidos por laboratórios que fazem ensaios têxteis credenciados ou 

acreditados pelo INMETRO. Afirma que o laboratório cujo laudo foi apresentado seria vinculado 

ao INMETRO. Ademais, indica que a licitante vencedora GGS não teria apresentado laudos 

suficientes. 

 

A Recorrida GGS apresentou contrarrazões indicando que atende a todas as exigências do 

Edital, já que teria apresentado laudo que comprova que o produto ofertado ultrapassa o mínimo 

exigido, bem como o laudo apresentado pela Recorrente seria de um laboratório que não tem 

como escopo a análise têxtil. 

 

Passo a análise dos pressupostos recursais. 

 

2. DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 

 

Recurso administrativo, em senti                                                    

                                                                                        

                                                                                              

defesa, nos termos do art. 5º                       l de 1988: 

 

Art. 5º                                        ti                           

garanti   -                                                                           

                                                                        , nos termos 

seguintes: 

(...) 
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LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrati                            

                                                                              

inerentes; 

 

O art. 4º, XVIII, da Lei n. 10.520/02, assim determina:  

 

Art. 4º  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e 

observará as seguintes regras: 

[...] 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) 

dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde 

logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos; 

 

                                                                                  (i) 

                               ti                                           -lo, r             

                                                                                            (ii) 

                                   ti                                                      

requisitos de admissibilidade recursal; (iii)                                tivo de 

admi                                                                                         

competente para o efetivo julgamento do recurso. 

 

                                                                                    

preenchidos sob pena de n                                                        

                                          

 

“Para que o recurso seja conhecido, todos os requisitos de admissibilidade devem 

estar preenchidos cumulati                                                 

                         -                  -          ” 

 

Nesse contexto, colacionamos trechos do arti                                             1: 

 

“Pressupostos objetivos: 

                            ti              Somente se pode recorrer s         

                                                    

Tempestividade:                                                            

                            

                                                           
1
                                                                                         

://www.direitonet.com.br/artigos /exibir/7665/A-licitacao-e-s eus -procedimentos -recurs ais >. Acesso em: 
12 dez. 2019. 
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autoridade que praticou o ato (...). 

               “                                                �               

                                                                                  

         ”                                                                           

Administrativos, 12ª                                           

Pressupostos subjetivos: 

Legiti                                           ti                               

                                 timidade recur                          ti        

                                   ti                                             

                            “                                               

Direito Processual, recurso ao terceiro prejudicado. A co                             

                                                         -   -                         

       ”                    

Interesse recursal –                                                               

                                   -   “                                     

                                                                                    

perante o certame. Nesse sentido, admite-se o recurso daquele contra quem tiver 

sido proferido determinado ato, c                                           

interesse processual em discuti                                                     

                                                                                 

praticados em favor de outro concorrente, co                                         

                                                                                

                               ”                                                      

                                                                          ª      

                                          

 

                                                                                    

 

           :                                                -                

que atende a esse pressuposto; 

 

                                                                                   

Legiti                                                                               

a parte sucumbente; 

Interesse: esse requisito se traduz                                         

                                                                         

                                                                               

                                                  ; 

Moti                     ti                                                 
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                            verifica-se que o recurso atende aos pressupostos da 

sucumbência, tempestividade e interesse, devendo ser conhecido. 

 

3. DO MÉRITO 

 

A Recorrente aduz que foi indevidamente desclassificada do certame no lote 2, por ter 

descumprido o item 7 do Edital, que trata sobre laudos emitidos por laboratórios que fazem 

ensaios têxteis credenciados ou acreditados pelo INMETRO. Afirma que o laboratório cujo laudo 

foi apresentado seria vinculado ao INMETRO. Ademais, indica que a licitante vencedora GGS 

não teria apresentado laudos suficientes. 

 

A Recorrida GGS apresentou contrarrazões indicando que atende a todas as exigências do 

Edital, já que teria apresentado laudo que comprova que o produto ofertado ultrapassa o mínimo 

exigido, bem como o laudo apresentado pela Recorrente seria de um laboratório que não tem 

como escopo a análise têxtil. 

 

Razão assiste à Recorrente G8.  

 

Ao ingressar no certame, as licitantes aderem às exigências do Edital, sendo que o 

momento para se questionar quaisquer de suas exigências se dá através da Impugnação 

ao Edital, donde a sua ausência causa preclusão consumativa e lógica, não se podendo 

discutir as regras editalícias durante a competição.  

 

De fato, o laudo apresentado pela Recorrente se mostra suficiente para comprovar a qualidade e 

segurança do produto ofertado, sendo certo que a Administração, ainda que devendo se utilizar 

da vinculação ao instrumento convocatório, não deve deixar de lado o formalismo moderado, já 

que se deve entender a licitação de forma instrumental com o objetivo de assegurar a seleção da 

proposta mais vantajosa à Administração. 

 

Provocado o setor técnico do órgão solicitante, assim se manifestou: 
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Nesse mesmo sentido o Acórdão 898/2019-TCU-Plenário e que tratou de situação similar a que 

ora se analisa: 

'13. Conforme deixei consignado no estágio anterior deste processo, em face do 

princípio do formalismo moderado e da supremacia do interesse público, que 

permeiam os processos licitatórios, o fato de o licitante apresentar proposta 

com erros formais ou vícios sanáveis não enseja a sua desclassificação, 

podendo ser corrigidos com a apresentação de nova proposta desprovida dos 

erros. Nesse sentido, há remansosa jurisprudência desta Corte de Contas, a 

exemplo do Acórdão 2239/2018-TCU-Plenário, em que o TCU entendeu ser irregular 

a desclassificação de proposta vantajosa à administração por erro de baixa 

materialidade que possa ser sanado mediante diligência, por afrontar o interesse 

público. (Grifo no original) 

Assim, nota-se o cumprimento da exigência editalícia. 

 

A presente situação se encaixa com perfeição na hipótese de choque entre o princípio da 

vinculação ao edital e do formalismo moderado, que é um dos princípios previstos no Edital e de 

regência do presente processo administrativo licitatório.  

 

Resumidamente, o formalismo moderado se relaciona a ponderação entre o princípio da 

eficiência e o da segurança jurídica, ostentando importante função no cumprimento dos objetivos 

descritos no art. 3º da lei de licitações: busca da proposta mais vantajosa para a Administração, 

garantia da isonomia e promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
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Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 

 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo 

princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e 

suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 

direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 

formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 

prerrogativas dos administrados. 

 

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que dispõe 

sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as normas e condições do edital. Trata-

se de solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito de princípios. 

 

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse 

público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios. 

(Acórdão 119/2016-Plenário) 

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração de 

descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração dos 

princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da seleção 

da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1ª Câmara) 

 

Nessas hipóteses, a análise deve considerar a importância de cada princípio no caso concreto, e 

realizar a ponderação entre eles a fim de determinar qual prevalecerá, sem perder de vista os 

aspectos normativos. Por esse motivo, as soluções não respeitam fórmulas prontas, 

podendo variar de um caso para outro. 

 

Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, mas um meio que 

busca o atendimento das necessidades públicas. Nas palavras do professor Adilson Dallari: a 

“                                                                                            ”  

 

                                                                                               

                                                             in verbis: 

 

“No curs                                                                    -         

                                                                             

                                                                              

direitos dos ad                                                                  

                                                                            

                                                           -     -          ” 

(Acórdão TCU - 357/2015-Plen    ) 

 

                                                                                      

                                                                                              

                                                     -se: 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 

LIMINAR. Exclusão do certame em razão da apresentação índices econômicos e 

financeiros em cópia simples e não autenticada, como previsto no edital. A 

Administração não deve se pautar pelo excesso de formalismo, em especial quando 

não se evidencia qualquer prejuízo ao processo licitatório. Ausência de 

questionamentos quanto à veracidade das informações prestadas pela empresa 

agravada, Formalismo excessivo em descompasso com os fins almejados no 

procedimento licitatório. Precedentes. Continuidade do certame sem a reintegração 

da ora agravada pode gerar a ineficácia da medida, caso concedida a final. Ausência 

de procuração do advogado impetrante não abordada na decisão agravada. 

Impossibilidade de conhecimento da matéria, sob pena de supressão de instância. 

Recurso desprovido. 

(TJ-SP - AI: 20668169520218260000 SP 2066816-95.2021.8.26.0000, Relator: 

Heloísa Martins Mimessi, Data de Julgamento: 15/06/2021, 5ª Câmara de Direito 

Público, Data de Publicação: 15/06/2021) 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. Modalidade concorrência. 

Desclassificação de licitante por apresentar documento em cópia simples 

desacompanhado do original, ao invés de cópia autenticada. Excesso de formalismo 

que prejudica os próprios fins visados pela Lei nº 8.666/93, revelando-se 

desproporcional e desarrazoado. Gestor público que pode realizar diligência em 

busca da eficiência. Inteligência do art. 43, § 3º da Lei nº 8.666/93. Veracidade dos 

documentos apresentados que podem ser facilmente verificada. Ausência de 

questionamento da validade dos documentos apresentados. Inexistência de afronta 

ao princípio da isonomia. Desclassificação que restringiria o número de licitantes e 

prejudicaria a escolha da melhor proposta. Precedentes do STJ. Sentença 

reformada. Recurso provido. 

(TJ-SP - AC: 10202728020188260482 SP 1020272-80.2018.8.26.0482, Relator: 

Claudio Augusto Pedrassi, Data de Julgamento: 29/10/2019, 2ª Câmara de Direito 

Público, Data de Publicação: 29/10/2019) 

 

                                                                

                                                            

                                                              

                           

                                                                                 

                                                                            

                                                                                  

                                                                     -    

                                                                                

                                                       - AG111906/PE, DJE 

03/02/2011. Relator: DES. FED. FRANCISCO BARROS DIAS). 
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desatendimento a disp                                                              

apresentado lance/proposta correspondente ao valor anual do contrato. 

                                                                            

                                                                           

                                                                                       

                                                     

                                                                        

                                                                                  

                                                                                 

                                                                                  

co                                                                                  

sem maiores dificuldades. 

                                                -                             

Relator Francisco Wildo, Data 07/05/2015) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

DOCUMENTOS EXIGIDOS NO ATO CONVOCATÓRIO. INABILITAÇÃO. EXCESSO 

DE FORMALISMO. Ao analisar minuciosamente os documentos, observo que a 

decisão agravada merece reforma, pois os documentos alegadamente sem 

autenticação são originários do Município de Camaquã, sendo oportuno que o 

respectivo ente certifique a autenticidade de suas informações. Pondera-se que o 

fato dos documentos estarem certificados pelo Município que os emitiu, gera uma 

presunção de autenticidade dos mesmos, visto que se referem às obrigações que as 

empresas... 

(TJ-RS - AI: 70048200125 RS, Relator: Jorge Maraschin dos Santos, Data de 

Julgamento: 05/09/2012, Primeira Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da 

Justiça do dia 21/09/2012) 

 

As formalidades le                                                                             

                                                                                                  

                                                             

 

                                                                                                 

                                                                                             

                                                    -                                         

onerem sobremaneira os licitantes, ferindo a ampla competitividade do certame. 

Confira-se o comando constitucional: 

 

“                                                                                     

dos Estados, do Dist                                                          
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seguinte: 

(...) 

    -                                                                               

                                                                                   

                                                                              

                                                                                

da lei, o qu                                                                       

                                                        ” 

 

                       –                           –                                        

dos meios mais vanta                             

 

                                                        -                                       

revendo-os e anulando-os quando houverem sido praticados com alguma ilegalidade. Dessa 

                         -            pio da legalidade administrativa: se a               

                                                                                          

                                                                                         

          

 

Assim,                                                                               

                                                                                               

           -   -             -lo de exacerbado.  

 

O que se observa das razões de recursos apresentadas é apenas um inconformismo com o 

resultado do certame, sendo que este obedeceu a todos os ditames legais e ao procedimento 

previsto em seu Edital. 

 

Assim, as razões trazidas pela Recorrente são suficientes para reforma da decisão, 

reformando-se a decisão proferida para classificar a licitante Recorrente. 

 

4. DISPOSITIVO 

 

Com base no exposto CONHEÇO do recurso interposto em seu efeito suspensivo, para no 

mérito julgar pelo PROVIMENTO do recurso, reformando-se a decisão proferida para classificar 

a licitante Recorrente na forma da lei. 

 

Entendimento que submeto a análise da autoridade superior competente para proferir decisão 

definitiva. 

Jequié/BA, 18 de abril de 2024. 

 

Danilo da Silva Nascimento 

Pregoeiro 
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                 Processo nº 285/2023  

Pregão Eletrônico SRP nº 084/2023 
 

 
DECISÃO EM SEDE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Após análise do processo administrativo de Pregão Eletrônico nº 

084/2023, bem como dos fundamentos da decisão do Pregoeiro do 

Município em relação ao Recurso Administrativo interposto pela licitante 

G8 ARMARINHOS EIRELI, DECIDO PELO CONHECIMENTO DOS 

RECURSOS ADMINISTRATIVOS, julgando pelo PROVIMENTO do 

mesmo,  reformando-se a decisão proferida pelo Pregoeiro para 

classificar a licitante Recorrente, na forma do Edital e da legislação 

aplicável. 

Publique-se. 

 

Jequié/BA, 18 de abril de 2024. 

 

____________________________ 

Prefeito Municipal 
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